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    À comunidade de Patos do Ituqui.


  




  

    Ao buscar a Justiça, nós a reduzimos somente ao que os europeus nos ensinaram sobre o que e como buscar a Justiça, dentro de uma instituição. Mas e os índios e os afrodescendentes? O que é Justiça para eles? Como eles buscam a Justiça? Precisamos descobrir e aprender, para que possamos construir uma Justiça mais plural, inclusiva, refletindo a diversidade brasileira.




    João Salm


  




  

    A justiça restaurativa é um grande remo que faz com que nossa viagem de retorno seja mais veloz. Significa também a possibilidade de unidade, de coesão das comunidades, para que elas não percam sua força, principalmente diante de um histórico de tanta violência.




    Maike Kumaruara


  




  

    PREFÁCIO




    Cotejando sua atuação como pesquisador e facilitador junto a povos e comunidades tradicionais da Amazônia nos últimos quinze anos, neste livro o professor Nirson Medeiros da Silva Neto nos mostra o potencial da justiça restaurativa aplicada aos conflitos de caráter étnico-racial em cenários de confrontos envolvendo modos distintos de acesso e uso de recursos naturais, disputas sobre o território e concepções de identidade, divergências culturais e religiosas e interferências de agentes político-econômicos externos.




    As experiências do autor com povos e comunidades tradicionais narradas em seu livro interpelam a compreensão da justiça restaurativa enquanto dispositivo voltado mormente para negociação situacional de conflitos, tomando em consideração os contextos históricos, políticos, econômicos e culturais que subjazem à ocorrência persistente dos mesmos na atualidade, a exemplo da escravidão da população negra e do racismo, que configuram o sistema de mundo moderno colonial capitalista no qual vivemos. Desse modo, produz um realinhamento da práxis restaurativa em direção às lutas e movimentos voltados para a promoção da justiça social, e que demandam pelo tratamento de traumas históricos e intergeracionais e pelo equilíbrio nas relações de saber e poder em âmbito político, econômico e jurídico. Nas palavras do autor, trata-se de uma compreensão da justiça restaurativa que “busca a transformação de padrões conflitivos assentados em violências sistêmicas”1, enquanto “ferramenta para lidar com situações opressivas vivenciadas em escala societária”.




    Partindo do estudo de caso do conflituoso processo de identificação como comunidade remanescente de quilombo, e os efeitos desta identificação sobre o acesso, uso e controle da terra e dos recursos naturais, da comunidade de Patos do Ituqui, no município de Santarém (PA), o autor descreve de forma pormenorizada no livro: as lutas por reconhecimento e direitos das comunidades remanescentes de quilombos no Brasil; os limites e possibilidades da conformação social de identidades étnico-raciais de moradores de comunidades rurais de ancestralidades negras em torno da noção adjudicada de “quilombolas”; e os procedimentos e técnicas utilizados na aplicação da justiça restaurativa em Patos do Ituqui, com vistas a estimular o fortalecimento da autonomia e da autodeterminação dos moradores da comunidade face ao conflito identitário que emergiu, assim como os obstáculos enfrentados na consecução desta atividade e seus principais resultados.




    Conquanto reconheça a importância da identificação das comunidades rurais de ancestralidades negras enquanto remanescentes de quilombos para regularização de seus territórios e luta por direitos, ao considerar os contextos históricos, políticos, econômicos e culturais que influenciam na adoção de determinadas identidades pessoais e grupais, as quais, muitas vezes, orientam-se por categorias atribuídas do exterior e não, propriamente, forjadas no interior da vida cotidiana e das experiências singulares das pessoas e grupos, o autor estabelece uma profícua reflexão à luz, notadamente, da Psicologia Social, acerca da tensão entre alienação e emancipação presente nos processos de conformação social de identidades. A alienação, grosso modo, refere-se à assunção imediata e irrefletida pelas pessoas e grupos de categorias atribuídas externamente aos mesmos a despeito de suas histórias e experiências singulares. A emancipação, por sua vez, diz respeito à capacidade das pessoas e grupos de se conduzirem com autonomia em relação à autodefinição e autoidentificação de si mesmas, a partir das características de irredutibilidade e de transformação que todo processo identitário per si enseja.




    Ora, sabemos que na Amazônia brasileira muitos conflitos de caráter étnico-racial envolvem disputas sobre concepções de identidade a que subjazem disputas por acesso, uso e manejo do território e seus recursos naturais em cenários de imensa complexidade, reunindo comunidades tradicionais, organizações públicas, privadas e da sociedade civil e agentes político-econômicos externos. Nesse sentido, tal reflexão do autor sobre a tensão presente nos processos de conformação social de identidades, nos permite compreender que o conflituoso processo de identificação enquanto comunidade remanescente de quilombo de Patos do Ituqui ofereceu uma oportunidade preciosa de transcender o debate prescritivo normativo em torno da categoria raça-etnia e daqueles que poderiam pertencer a ela, para um diálogo mais autêntico porque ancorado no compromisso em desenvolver a eticidade possível das relações sociais que ali se estabeleciam. Logo, o processo de identificação de uma comunidade como “quilombola” não se restringe à necessidade premente de reparação histórica e regularização fundiária, mas também exige o estabelecimento de relações mais justas e respeitosas entre diferentes atores e organizações sociais envolvidos neste processo. Relações segundo o autor pautadas em “perspectivas de reconhecimento mútuo e de inclusão de alteridades excluídas”, que “reivindicam direitos de acesso à justiça, tratamento igualitário e equitativo” e, sobretudo, “participação nas tomadas de decisão que lhes interessam e afetam”.




    Outrossim, a força deste livro reside, por conseguinte, em oferecer um modo ampliado de compreender e praticar justiça, orientado pelo encontro, em condições de igualdade e reciprocidade, entre povos e comunidades tradicionais e agentes de ações danosas aos relacionamentos e/ou ao território no qual estão inseridos. E, ao mesmo tempo, capaz de valorizar a cooperação e participação ativa de todos os envolvidos, e a eticidade nas suas relações, para elaboração, dentro de um espaço dialógico e deliberativo, de respostas originais e inéditas, com vistas à assunção de responsividades, à reconciliação entre grupos em disputa e ao encaminhamento e superação de conflitos. A valorização, em especial, da cooperação e da participação neste processo opera como emuladora de enraizamento comunitário, ampliando a capacidade dos moradores das comunidades para tomar decisões e agir em relação às próprias condições de vida, como sujeitos de seu cotidiano e como sujeitos de direito. Desse modo, fortalece o seu direito de participar da criação das regras de convivência e, em última instância, da construção do seu futuro.




    Alessandro de Oliveira dos Santos




    Departamento de Psicologia Social e do Trabalho




    Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo




    




    

      

        1 Referências diretas ao texto do autor foram colocadas entre aspas.


      


    


  




  

    RECONHECIMENTOS




    Reconhecimento é um tema que atravessa toda esta obra. Tradicionalmente, as edições brasileiras iniciam com uma seção de agradecimentos, em contraste com livros de língua inglesa que principiam com aknowledgments ou com a própria língua francesa, que traz inerente a interseção entre agradecer e reconhecer no uso do termo reconnaissance. Em português, no entanto, não costumamos associar reconhecimento com gratidão no uso ordinário e acadêmico da palavra. Reconhecimento, como se vê, é uma palavra polissêmica, marcada por plurivocidade, diria Paul Ricoeur (2006), pois traz ao mesmo tempo o sentido de gratidão, identificação de algo como distinto de outras coisas, ato de reconhecer-se a si mesmo e reconhecimento mútuo. Todavia, não é raro que ao agradecermos não prestemos o devido reconhecimento. Sermos gratos nem sempre representa reconhecermos o valor da alteridade. Por vezes, agradecemos sem creditarmos as ideias, práticas, sonhos, iniciativas, visões, intuições... aos que contribuíram para chegarmos ao lugar em que estamos. Por isso, na abertura deste livro não gostaria de somente agradecer, mas sobretudo de reconhecer a todos e todas que, direta ou indiretamente, ajudaram no artesanato que se faz aqui presente. É como se dissesse: “Eu sou porque vocês foram”. Evidentemente, não são poucas as pessoas que um dia conheci num livro, artigo ou pessoalmente e que deixaram em mim uma marca que restou traduzida nas páginas que seguem. Não conseguirei indicar, nominalmente, cada um e cada uma que, de alguma forma, constituíram fontes onde encontrei inspiração e apoio para articular os alinhavos que ora apresento. Sem dúvida, entre essas pessoas estão antropólogos, sociólogos, psicólogos, filósofos, juristas, historiadores, geógrafos, ecologistas políticos etc. Encontram-se os integrantes do movimento da justiça restaurativa, os estudiosos da paz e da não violência, os praticantes do peacebuilding e das formas consensuais de tratamento de conflitos, além dos que militam no campo da psicologia social latino-americana. Não posso esquecer dos diversos membros de movimentos sociais, assim como dos povos e comunidades tradicionais com que trabalhei nos últimos quinze anos, sem os quais esse livro não seria possível. Com muitas dentre estas pessoas não tive a oportunidade de estar em encontros face a face; com outras, porém, tenho a felicidade de dividir ocasiões presenciais que enriquecem sobremaneira minha existência e o modo como sou/estou no mundo. Várias atualmente tornaram-se colegas de trabalho, parceiras e amigas com quem me encontro, física ou virtualmente, com maior ou menor regularidade. Independentemente de nominá-las ou não, deixo aqui meu reconhecimento.




    Minha trajetória no campo da justiça restaurativa tem se dado ao lado de Josineide Gadelha Pamplona Medeiros, companheira de vida, estudos e muitos projetos pessoais e profissionais. Há mais de uma década, tivemos juntos o primeiro contato com o tema da justiça restaurativa durante a pesquisa de mestrado que ela então realizava no Programa de Pós-graduação em Direito da Universidade Federal do Pará (UFPA), investigação que versou sobre a implementação no estado do Pará da Política Nacional de Penas e Medidas Alternativas. Pelo período que esteve como juíza em uma unidade jurisdicional com competência na área da infância e juventude no município de Santarém, PA, a parceria conjugal se converteu em um programa interinstitucional de justiça restaurativa, envolvendo o Poder Judiciário e a universidade a que estou vinculado, além de uma extensa rede de instituições públicas e privadas. Desde esta época, temos compartilhado aprendizados, pesquisas, cursos, textos, aulas, debates, angústias, alegrias, tropeços e acertos no denso caminho da justiça restaurativa na região Norte do Brasil. Esta conexão me propiciou estar em contato com muitas pessoas do movimento restaurativo nacional e internacional, o que favoreceu compreender este tema com proximidade. São muitas as pessoas do campo nacional cuja influência está presente nesta obra; talvez seja injusto nominar apenas algumas, mas não posso deixar de mencionar os amigos Leoberto Brancher, cujo sonho circular restaurativo contaminou a tantos e chegara aos rincões da Amazônia brasileira; Petronella Boonen, que me ensinou uma forma expandida de compreender a justiça restaurativa; e Lastênia Soares, com quem participei de treinamentos que serviram de base metodológica para as práticas restaurativas que tenho realizado. No plano internacional, agradeço a Kay Pranis e Fátima De Bastiani, que foram minhas instrutoras e supervisoras na abordagem dos peacemaking circles; ao professor Howard Zehr e demais colegas da Eastern Mennonite University (EMU), que me ensinaram grande parte daquilo que hoje sei sobre teoria e prática da justiça restaurativa; a Isabel Lima, que proporcionou meu primeiro encontro com o Center for Justice and Peacebuilding (CJP) e o Zehr Institute, instigando a mim e a vários outros a dilatar os horizontes restaurativos; e a João Salm, com quem mais recentemente venho partilhando projetos no âmbito da justiça restaurativa socioambiental e que intermediou meu acolhimento como research scholar na Governors State University in Chicago’s Southland (GSU), apresentando-me outras perspectivas da justiça restaurativa no cenário da América do Norte.




    Este livro, contudo, nasceu de um processo de pós-doutoramento na Universidade de São Paulo (USP), mais especificamente no Instituto de Psicologia, Departamento de Psicologia Social e do Trabalho, entre os anos de 2016 e 2018. O estágio pós-doutoral foi supervisionado pelo professor Alessandro de Oliveira dos Santos, junto a quem pude vivenciar dois anos de trocas e aprendizados que fortaleceram minha caminhada pelo campo da psicologia social latino-americana. Juntamente com ele, tive a oportunidade de ofertar naquele Instituto, por três ocasiões consecutivas, a disciplina de pós-graduação “Conflitos Socioambientais e Justiça Restaurativa”, que serviu de ensaio teórico e ocasião para diálogos de suma importância para as elaborações apresentadas adiante. Além disso, a permanência na USP ampliou significativamente meus horizontes ao estimular a abertura para literaturas e interações em língua inglesa, o que até então representava um limite para um pesquisador local cuja trajetória profissional se centrava, e praticamente se circunscrevia, nos contornos da Amazônia brasileira e seu ambiente intelectual. Devo reconhecimento a esta instituição e a todos os colegas do departamento que me recebeu, apesar de minha pouca experiência no campo da Psicologia Social. Em relação ao relatório final da pesquisa, a versão publicada nesta obra trouxe alguns acréscimos que representam o amadurecimento da discussão sobre as possibilidades de aplicação da justiça restaurativa aos conflitos étnico-raciais na região amazônica e para além dela. De lá para cá, outras diversas experiências foram vivenciadas, algumas em colaboração com o Ministério Público do Pará (MPPA), contando com a liderança das promotoras de justiça Lílian Braga e Ione Nakamura que, mais do que parceiras, demonstraram ser peças-chave na utilização de referenciais restaurativos em contextos conflitivos envolvendo povos e comunidades tradicionais no Baixo Amazonas e Tapajós. Sem dúvida, não fosse sua militância no uso de perspectivas restaurativas de tratamento de conflitos, jamais teríamos construído as experiências que redundaram neste livro e em outros experimentos, açambarcando diferentes grupos locais. A partir de suas iniciativas, pudemos vivenciar práticas restaurativas em um conjunto significativo de casos, bem além do descrito e analisado à frente e muitos por demanda direta dos povos e comunidades tradicionais e movimentos sociais, o que propiciou um material para reflexão que extrapola os limites da situação que é aqui discutida e tem servido de aprofundamento da compreensão do papel que a justiça restaurativa pode ter em face de conflitos socioambientais – a maioria com recorte étnico-racial – na Amazônia brasileira.




    Finalmente, mas não menos importante, presto meu reconhecimento à Federação das Organizações Quilombolas de Santarém (FOQS), à Associação Remanescente da Comunidade Quilombola de Patos do Ituqui (ARCQUIPATOS) e à Associação da Comunidade de Patos do Ituqui, que foram os principais atores do processo restaurativo pesquisado. Apesar de esta investigação estar relacionada a uma demanda do Ministério Público estadual – que em sua origem também estava vinculada ao Ministério Público Federal (MPF) e teve a participação da Secretaria Municipal de Educação (SEMED) de Santarém como parte interessada –, o desenrolar da pesquisa e da intervenção contou integralmente com a cooperação de todos os atores comunitários envolvidos no conflito. Independentemente da intervenção, por diversos momentos estive junto à FOQS, acompanhado do parceiro e amigo Maike Kumaruara, para avaliar as possibilidades de utilização de estratégias restaurativas para lidar com conflitos enfrentados pelas comunidades quilombolas santarenas, e sempre pude contar com a receptividade – por vezes um tanto desconfiada, com justa razão, pois se estava a conversar sobre caminhos ainda não percorridos e que, evidentemente, apresentavam incertezas e riscos, fora do controle da Federação e dos proponentes da ação – para realizarmos verdadeiros experimentos restaurativos nos quilombos, sem segurança de quais seriam os resultados. Se temos histórias para compartilhar sobre estas experiências, dignas de obter alguma audiência, indubitavelmente elas brotaram do solo da colaboração, da criatividade, da inovação e do desejo de mudanças construtivas, desenvolvidas por intermédio de estratégias dialógicas e não violentas, das entidades e comunidades que se abriram para vivenciar outras formas de encarar seus próprios conflitos. O percurso certamente não foi fácil. Por vezes, mostrou-se tempestuoso e perigoso. Em certos instantes, pareceu até mesmo o caminho errado. Noutros momentos, foi repleto de esperança. E se chegamos a algum lugar que vale a pena ser contado, há que se reconhecer aqueles e aquelas que tornaram este local uma utopia realizável que acabou por ser realizada, para usar as palavras de Paulo Freire, o patrono da educação brasileira. Estes experimentos foram vivenciados em vários quilombos do Baixo Amazonas e perante outros povos e comunidades tradicionais, mas, por esta obra estar centrada em uma localidade, deixo meu reconhecimento especial aos moradores da comunidade de Patos do Ituqui, quilombolas e não quilombolas, pelo esforço de construirmos juntos a história que agora é contada neste livro, as reflexões que dela decorreram e os aprendizados suscitados. Agradeço a vocês por imaginarem, praticarem e viverem comigo uma justiça que, embora não seja perfeita, talvez seja mais próxima daquela que todos desejamos.




    Belém, 25 de setembro de 2021.




    N. N.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A descida das águas mansas do rio Trombetas rumo ao rio Amazonas era lenta e calma. Às margens, a paisagem exuberante, embora monótona, típica da floresta amazônica. As redes dos passageiros balançavam na embarcação que carregava pessoas e mercadorias até a cidade de Santarém, polo econômico, político, turístico e administrativo da mesorregião do Baixo Amazonas, no estado do Pará. Aquela era uma viagem de retorno ocorrida em outubro de 2012. Eu regressava de mais um trabalho de campo destinado à elaboração de um relatório antropológico que objetivava subsidiar a identificação e delimitação de um dos diversos territórios quilombolas do Trombetas, área de histórica ocupação negra na Amazônia brasileira, locus onde muitos trabalhadores e trabalhadoras escravizados nas fazendas produtoras de cacau da região encontraram refúgio e proteção contra o regime opressor, especialmente em razão das cachoeiras embrenhadas na densa mata que dificultavam o acesso das expedições persecutórias que recorrentemente tentavam restituir os negros e negras ao sistema de escravidão. A calmaria da viagem fluvial constituía um ambiente propício para reflexões sobre as experiências vivenciadas no quilombo. O cansaço das semanas de imersão nas comunidades quilombolas e o ritmo morno da viagem favoreciam a divagação sobre outros horizontes. Sabia que na chegada à Santarém encontraria uma tarefa totalmente diferente daquela que estava a finalizar. Refiro-me a uma reunião que aconteceria um dia após a volta do quilombo, a qual versaria sobre justiça restaurativa. O encontro congregaria profissionais da Secretaria Estadual de Educação (SEDUC), a convite de uma unidade jurisdicional do Tribunal de Justiça do Pará (TJPA), e eu havia recebido a incumbência de facilitar a reunião em decorrência da ausência da juíza que a convocara. A magistrada estaria em Porto Alegre, estado do Rio Grande do Sul, participando de um curso de formação de facilitadores de círculos de construção de paz e justiça restaurativa com Kay Pranis, ativista comunitária que é referência internacional na metodologia dos processos circulares. Até então, eu não possuía treinamento para conduzir um círculo desta natureza, mas, depois de ler um livro sobre o assunto durante as longas horas de balanço no barco, decidi facilitar o encontro usando a metodologia estudada. A experiência foi surpreendente. Senti-me como o cético aprendiz de feiticeiro que se assustou com a eficácia da magia que foi capaz de fazer, descrito em um clássico texto de Claude Lévi-Strauss (2003). Como na história narrada pelo célebre antropólogo francês, jamais imaginaria que, alguns anos mais tarde, frequentaria territórios quilombolas e de outros povos e comunidades tradicionais não na condição de antropólogo, mas de facilitador e pesquisador de justiça restaurativa. Estas novas experiências viriam a reconfigurar completamente não apenas minha atuação profissional, senão também o modo como passei a entender a justiça restaurativa a partir do ponto de vista dos remanescentes de quilombos e de outros grupos locais da Amazônia brasileira, o que tenho chamado de uma abordagem expandida.




    Este livro é resultado do ingresso no mundo da justiça restaurativa que sucedeu à volta do quilombo e dos experimentos que lhe acompanharam junto a povos e comunidades tradicionais na região amazônica. Trata-se de uma investigação social sobre as condições de possibilidade da realização de abordagens baseadas em concepções e procedimentos de justiça restaurativa em cenários de conflito étnico-racial, particularmente em contextos abrangentes de comunidades quilombolas. A pesquisa foi desenvolvida de outubro de 2016 a outubro de 2018 e consorciou o aporte teórico-metodológico da Psicologia Social com contribuições dos campos da Antropologia e do Direito, a partir de uma perspectiva interdisciplinar. Em sua etapa de intervenção, foi utilizado um método colaborativo, participativo e inclusivo característico da justiça restaurativa, a saber, os peacemaking circles ou processos circulares, conhecidos no Brasil como círculos de construção de paz. A investigação também adotou, na medida do possível, um enfoque transformativo inspirado nas teorias e práticas do peacebuilding, com contribuições da psicologia social latino-americana. Por intermédio desta configuração de saberes, a pesquisa objetivou contribuir para a discussão sobre horizontes de justiça restaurativa em situações abrangentes de fricções étnico-raciais na região amazônica. Para alcançar este objetivo, foram descritas e analisadas ações realizadas no âmbito da Clínica de Justiça Restaurativa da Amazônia (CJUÁ) – organismo universitário da Universidade Federal do Oeste do Pará (UFOPA) – junto a uma comunidade do município de Santarém cujos membros recentemente (isto é, a partir da segunda década do século XXI), acompanhando processos homólogos de comunidades vizinhas, autoidentificaram-se como quilombolas, fato que suscitou uma série de conflitos intracomunitários. Foi efetuado levantamento bibliográfico-documental e revisão de literatura pertinente à justiça restaurativa e aos cenários de conflito étnico-racial na Amazônia, notadamente no que tange às comunidades remanescentes de quilombos do Baixo Amazonas, e um estudo de caso que partiu da experiência de observação participante do pesquisador numa intervenção restaurativa. A investigação buscou discutir, reflexivamente, perspectivas teóricas e procedimentais para a abordagem de conflitos em contextos sociais complexos que são caracterizados pela marcação de fronteiras étnico-raciais, mas que também incluem negociações de territórios e identidades, relações interculturais, confrontações entre modos de produção, conflitualidades socioambientais, divergências religiosas, interferência de agentes político-econômicos externos no espaço comunitário, vulnerabilidade social, históricos padrões relacionais patrono-clientelistas, avanço da fronteira econômica do capital, entre outros fatores que tornam estes contextos exemplares para reflexões em torno de casos de conflito étnico-racial no Norte do Brasil.




    Os resultados sinalizaram para a compreensão dos conflitos em que estão engajadas as comunidades quilombolas como lutas por reconhecimento e pela restauração da eticidade nas relações sociais, indicando ainda a necessidade de uma compreensão expandida da justiça restaurativa que não a reduza a uma simples tecnologia social de resolução de conflitos, senão a perceba como uma forma de imaginar, praticar e viver a justiça preocupada, para além da administração de conflitualidades intersubjetivas, com a prevenção e o enfretamento de danos, traumas e sequelas produzidos por injustiças históricas, estruturas sociais e institucionais que reproduzem desigualdades e padrões culturais opressivos, quais aqueles cujo enfrentamento subjaz às mobilizações das comunidades remanescentes de quilombos. Como destacado por recente literatura sobre a temática2, em mais de 40 anos de história o campo da justiça restaurativa esteve focado nos conflitos que afetam pessoas e relacionamentos, apesar de necessariamente implicar a participação e o empoderamento da comunidade. Por essa razão, não deu conta de abordar os fatores sistêmicos que se ocultam por detrás dos conflitos e violências diretas, como é o caso daqueles afeitos à população negra no Brasil e em outros países que experimentaram (e alguns ainda experimentam, mesmo que em formatos mais sutis e atualizados) as consequências do regime escravista. Porém, a crescente conscientização de que a justiça restaurativa converge para se autocompreender não simplesmente como um conjunto de metodologias de resolução de conflitos, mas complementarmente como um movimento social, parece vir alterando a rota traçada nas últimas décadas. As violências subjacentes, inclusive aquelas de natureza étnico-racial, sempre perpassaram as práticas restaurativas, contudo com muita dificuldade de serem tematizadas e encaradas frontalmente. Esta é uma das razões por que a justiça restaurativa, com certa justeza, foi criticada por muitos como uma forma de lidar com conflitos que não conseguiu evitar a reprodução, em suas práticas, de estruturas excludentes e opressivas que caracterizam as sociedades modernas ocidentais, profundamente marcadas por racismo, colonialismo, sexismo, patriarcalismo, classismo, supremacia branca, elitismo, etnocentrismo, antropocentrismo e punitivismo (DAVIS, 2019). Mas, como a referida literatura contemporânea tem afirmado, os rumos deste rio vêm tendendo a se modificar para um percurso mais coeso com os apelos por justiça social, étnico-racial e socioambiental.




    A viagem de retorno descrita no primeiro parágrafo desta introdução ocorreu meses antes de eu ingressar como docente em uma universidade pública situada na parte oriental da região amazônica, quando ainda me encontrava na condição de um antropólogo autônomo recém egresso de um processo de doutoramento. Naquele momento, havia tido meu primeiro contato com as comunidades remanescentes de quilombo do Baixo Amazonas, após um lustro estudando extrativistas de coco babaçu no sudeste paraense, norte tocantinense e sudoeste maranhense, em uma zona de convergência dos rios Araguaia e Tocantins, na fronteira oriental da Amazônia brasileira. A partir de uma demanda do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), tinha sido convidado a realizar uma pesquisa antropológica que, dois anos mais tarde, resultaria na apresentação do “Relatório de caracterização histórica, econômica, ambiental e sociocultural do Território Quilombola Jamari/Último Quilombo” (renomeado como Alto Trombetas II), localizado nas imediações do rio Trombetas. O território ainda hoje é sobreposto a duas unidades de conservação – a Reserva Biológica (REBIO) do Rio Trombetas e a Floresta Nacional (FLONA) Saracá-Taquera –, além de ser vizinho à primeira comunidade remanescente de quilombo que teve suas terras tituladas no Brasil3. Este trabalho etnográfico me apresentou a realidade das comunidades remanescentes de quilombos do oeste do Pará, dando abertura para novas experiências de pesquisa com estes grupos étnicos. A investigação social que ensejou o livro que ora é apresentado ao público, de certo modo, deu seguimento a estas pesquisas junto a comunidades quilombolas do oeste paraense, privilegiando o trabalho com comunidades do município de Santarém, em razão de sua localização geográfica estratégica e de mais fácil acesso ao pesquisador, bem como de demandas das próprias comunidades e do Ministério Público do Pará (MPPA) quanto à realização de intervenções que oferecessem suporte ao tratamento de conflitos intracomunitários ou que se desenvolvessem no espaço da comunidade, utilizando referenciais restaurativos. A este tempo, práticas de justiça restaurativa já vinham sendo usadas no município de Santarém desde 2011, todavia para lidar com situações conflitivas de outras naturezas, sob a liderança da Vara de Infância e Juventude4, com a colaboração de diversas entidades parceiras, incluindo a universidade onde passei a atuar como docente. As relacionadas a conflitos envolvendo povos e comunidades tradicionais, contudo, só começaram a ser encaminhadas para a CJUÁ/UFOPA três anos após as primeiras iniciativas de justiça restaurativa no sistema de justiça do município santareno.




    Para melhor compreender a conjuntura que levou a estas demandas, talvez seja importante registrar que, a partir da institucionalização da Clínica de Justiça Restaurativa da Amazônia em 2014, foi implementado um programa interinstitucional desenvolvido pela universidade em parceria com o Poder Judiciário, conjuntamente com membros de outras instituições públicas e privadas, assim como de organizações não governamentais, vinculadas ao espaço comunitário e aos sistemas de justiça, atendimento socioeducativo, assistência social e educação, interessadas em disseminar práticas restaurativas no estado do Pará, tanto na seara da administração institucional quanto não institucional de conflitos. No ínterim deste programa, um novo campo de atuação desenhou-se à justiça restaurativa em decorrência de um pleito dos grupos locais e de organismos do Ministério Público estadual, a saber, o trabalho com conflitos envolvendo povos e comunidades tradicionais em áreas urbanas e rurais. Estes contextos conflitivos, no Baixo Amazonas, abrangem grupos indígenas, quilombolas, castanheiros, agricultores familiares, moradores da várzea, pescadores artesanais, ribeirinhos, apanhadores de açaí etc., e se encontram intimamente associados a relações étnico-raciais, por conseguinte a lutas por reconhecimento, processos identitários e a disputas territoriais correlatas, incluindo conflitos pela terra e pelo acesso, uso e controle de recursos naturais. Tais conflitualidades requerem intervenções que a expertise de antropólogo carecia de contribuições de outras áreas do conhecimento, com especial destaque para a Psicologia Social. Além do interesse pessoal de longa data pela área da Psicologia, sem dúvida esta foi a principal motivação pessoal e profissional subjacente à intenção deste pesquisador de realizar o pós-doutoramento no Instituto de Psicologia, Departamento de Psicologia Social e do Trabalho, da Universidade de São Paulo (USP), local que é de referência histórica de produção intelectual no campo da psicologia social latino-americana. Esta experiência pós-doutoral constituiu a oportunidade para o desenvolvimento da pesquisa cujos resultados são apresentados no presente livro, que foi supervisionada pelo professor Alessandro de Oliveira dos Santos, a quem sou profundamente grato pelo suporte oferecido durante os dois anos em que a investigação foi realizada, que corresponderam igualmente a um período de docência na USP.




    Diante disso, a pesquisa foi uma ocasião para conhecer melhor alguns dos caminhos que a justiça restaurativa estava tomando no estado do Pará, para além dos setores em que tradicionalmente referida perspectiva costuma ser praticada e encontrada em outros lugares, como os atinentes às situações que envolvem crianças e adolescentes, crimes e atos infracionais, conflitualidades familiares, violência doméstica e de gênero. Isto faz lembra uma fala de João Salm que afirma: “A Justiça Restaurativa no Brasil deve discutir questões de distribuição de terras, de racismo, de pobreza, de falta de moradia, de fome, de homofobia, de sexismo, de desrespeito histórico e permanente das populações indígenas”5. Na região amazônica são abundantes as situações de conflito que envolvem questões territoriais, lutas pela terra e por recursos naturais, fricções interétnicas, relações interculturais, patriarcalismo, racismo – incluindo o chamado racismo ambiental6 – e negociações identitárias, conflitualidades que abarcam povos e comunidades tradicionais, além das questões relativas ao desmatamento e às queimadas da floresta tropical úmida, a respeito do que a Amazônia é mais conhecida. Ademais, em cenários amazônicos, a justiça restaurativa tem a possibilidade de trilhar passos singulares que a conectam com suas origens que, segundo parcela dos autores que escrevem sobre o assunto, remontam a experiências de grupos nativos da Nova Zelândia, Canadá, Estados Unidos e, possivelmente, outras nações originárias das Américas, da África e de alhures, que inspiraram o desenvolvimento de abordagens inovadoras que se caracterizam pela inclusão dos envolvidos em um conflito na construção participativa, inclusiva e dialogada de soluções, com vistas ao atendimento das necessidades de todos e de cada um, bem como a tomadas de decisões que estimulem o compartilhamento de responsabilidades. Embora, como veremos mais adiante, muitos compreendam hoje a justiça restaurativa em uma perspectiva ampliada, que a entende como uma bússola, uma filosofia ou uma forma de imaginar, praticar e viver a justiça, sem dúvida o conhecimento das visões em torno da administração de conflitos dos povos e comunidades tradicionais continua a ser de grande importância para o desenvolvimento contemporâneo dos conceitos e das metodologias de justiça restaurativa. Apesar disso, quando iniciei esta pesquisa logo notei que o estudo sobre a contribuição das sensibilidades jurídicas de grupos amazônicos – como os povos indígenas, as comunidades remanescentes de quilombos e outros povos da floresta – para um modelo restaurativo de justiça, sem dúvida, ainda era uma tarefa a ser empreendida, e continua sendo. No mais, suas experiências locais já revelavam exigir uma abordagem expandida, o que parece ser o lugar para onde converge atualmente o movimento restaurativo.




    As ações investigadas neste livro contribuíram para a construção de serviços e equipamentos públicos que hoje oferecem suporte ao tratamento de conflitos envolvendo povos e comunidades tradicionais em áreas urbanas e rurais da Amazônia paraense, especialmente no âmbito do MPPA, que é hodiernamente a principal fonte de encaminhamento de casos de conflitos à CJUÁ/UFOPA, tendo inclusive inaugurado recentemente, em decorrência destas experiências, duas Câmaras de Tratamento de Conflitos Agrários e Fundiários (uma em Belém, outra em Santarém) em sua esfera de atuação institucional, voltadas a atender a enorme demanda de situações conflitivas que açambarcam questões agrárias, fundiárias e socioambientais que lhe são endereçadas regularmente, mas nem sempre requerem um tratamento mediante intervenções judiciais. Uma destas Câmaras – a que atua no Baixo Amazonas e Sudoeste Paraense – adota expressamente referenciais restaurativos para orientar seu trabalho. Esta nova frente de ações com a justiça restaurativa no contexto amazônico vem, portanto, instituindo estruturas especificamente destinadas a trabalhar conflitualidades que envolvem questões intra e intercomunitárias que muitas vezes podem ser enfrentadas não se recorrendo à judicialização, como sói acontecer atualmente quando o Ministério Público é acionado pelas comunidades para intervir em seus conflitos. É importante consignar, porém, que isto não é uma regra, especialmente porque existem casos que envolvem atores externos que se encontram em patamares desiguais de domínio de poder em face dos povos e comunidades tradicionais, situações estas que requererem intervenções que ajudem a balancear as relações de poder – nestes casos, em particular, instituições do sistema de justiça e organizações apoiadoras dos povos e comunidades tradicionais podem ser “fiéis da balança”, ajudando a equilibrar os desnivelamentos políticos, econômicos e simbólicos entre os atores do conflito. Os mencionados equipamentos públicos e os serviços que prestam aos grupos locais no Pará, podemos seguramente dizer, passaram a integrar-se àqueles outros anteriormente existentes que voltavam-se mais diretamente ao público dos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, às vítimas de atos infracionais, a crianças e jovens em situação de risco social e vulnerabilidade, aos autores e vítimas de violência doméstica, familiar e gênero, aos membros de comunidades escolares, que já contavam com estruturas e serviços de justiça restaurativa na região oeste do Pará7.




    Para além destes campos mais tradicionais da justiça restaurativa, a pesquisa cujos resultados convergiram para o texto aqui apresentado objetivou investigar as condições de possibilidade da justiça restaurativa oferecer aportes teóricos e procedimentais que sirvam de subsídios para intervenções capazes de promover processos fortalecedores e libertadores junto a grupos locais da Amazônia brasileira que enfrentam situações de conflito de natureza étnico-racial, a partir da descrição e análise de uma intervenção restaurativa. O caso estudado diz respeito, mais especificamente, à comunidade de Patos do Ituqui, localizada no município de Santarém, estado do Pará. A intervenção perante esta comunidade seguiu os procedimentos que caracterizam a metodologia dos processos circulares, e ocorreu em dois momentos distintos, o primeiro em 2015 e o segundo entre 2017 e 2018. De modo geral, a metodologia utilizada incluiu as etapas de (1) pré-círculo, consistente na preparação das partes para o processo circular, planejamento dos encontros e autopreparação do facilitador; (2) círculo, no qual o facilitador valeu-se da utilização de (a) um objeto da palavra para regular as falas e garantir a não interrupção das externalizações por outros participantes, (b) uma peça de centro, usada como elemento simbólico orientado a estimular conexão e centramento nos participantes, (c) rituais de abertura e encerramento, (d) rodadas de check-in e check-out para checar como os participantes estavam se sentindo na chegada e saída do círculo, (e) rodadas de geração de valores e diretrizes, (f) rodada de contação de histórias e (g) perguntas norteadoras para estimular a abordagem da situação-problema e (h) a construção de acordos ou planos de ação; e, finalmente, (3) pós-círculo, consistente no acompanhamento e monitoramento do acordo, assim como na checagem de satisfação dos participantes com relação ao processo. No tocante à intervenção em Patos do Ituqui, o primeiro momento foi realizado improvisadamente e sem planejamento da ação, por razões que serão expostas oportunamente. Já na segunda parte da intervenção, todas as etapas do processo circular foram observadas. Durante a etapa do pré-círculo, realizou-se, separadamente, encontros com os membros dos grupos em conflito, bem como com representantes do MPPA e da Secretaria Municipal de Educação de Santarém, a fim de se entender suas perspectivas particulares sobre o conflito no qual a comunidade se encontrava engajada. Nestes momentos, desenvolvidos em separado, além de uma escuta acurada dos atores diretamente envolvidos na contenda comunitária, verificou-se o interesse e a voluntariedade em participar de um círculo acerca da temática do conflito em conjunto com os demais atores que se encontravam em polos diferentes da conflitualidade. Destes pré-encontros, foram indicados dez representantes de cada grupo para participar do círculo que reuniu os atores implicados na conflitualidade, cujos detalhes descreverei em capítulo próprio. Além do processo circular, a intervenção buscou adotar, na medida do possível, um enfoque transformativo voltado à construção sustentável da paz, inspirado sobretudo nos trabalhos de John Paul Lederach (1994, 1997, 2011 e 2012). Por fim, a pesquisa também incorporou, naquilo que se demonstrou apropriado, contribuições da psicologia social latino-americana, com especial destaque para as obras de Ignácio Martin-Baró (2009 e 1998), Maritza Montero (2010 e 2004) e Antonio da Costa Ciampa (2005 e 2012), assim como para as produções de Alessandro de Oliveira dos Santos (2016) em conjunto com Gustavo Martineli Massola, Bernardo Parodi Svartman e Luís Guilherme Galeão-Silva (2015 e 2016), do Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo.




    A investigação junto à comunidade de Patos do Ituqui foi realizada em conformidade com os parâmetros éticos que regulam as atividades de pesquisa social. A intervenção observou a orientações atinentes às práticas restaurativas, em particular a Resolução n. 225/2016 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), tendo sido demandada e acompanhada, em todas as etapas de sua realização, por membros do Ministério Público do Pará e da Secretaria Municipal de Educação, sob a supervisão de representantes das associações comunitárias envolvidas e do movimento quilombola local, perante os quais se apresentou antecipadamente as expectativas quanto aos resultados e se discutiu os limites e possibilidades da metodologia de intervenção utilizada. Importante frisar que os membros das comunidades foram consultados previamente aos encontros restaurativos – em ocasiões de pré-círculo, isto é, em conversas anteriores com o facilitador/pesquisador – acerca de sua voluntariedade quanto à participação na intervenção. Dado o caráter comunitário da intervenção restaurativa, o processo foi orientado pelo princípio da informalidade e da oralidade, registrando-se formal e oficialmente apenas os acordos e planos de ação gerados, em razão da necessidade de acompanhamento e monitoramento, bem como pela intervenção estar relacionada a uma demanda do Ministério Público estadual. Nos momentos de pré-círculo, ou em oportunidades que a ele se assemelharam, tanto quanto no início dos processos circulares, os participantes foram sempre esclarecidos quanto aos procedimentos que seriam realizados, sendo importante destacar que todas as decisões, hierarquizações de necessidades, identificação de recursos, definições de ações e estratégias a serem adotadas, entre outras deliberações que afetassem à comunidade e seus membros durante o processo circular e após ele, estiveram a cargo exclusivo da comunidade, incumbindo ao facilitador/pesquisador apenas o papel de facilitar o processo de diálogo a partir de procedimentos e concepções de justiça restaurativa, obedecendo, no que é aplicável a contextos comunitários, os preceitos da Resolução n. 225/2016 do CNJ e os aspectos técnicos das práticas restaurativas segundo a metodologia dos círculos. Ao facilitador/pesquisador também coube o monitoramento e acompanhamento do cumprimento dos acordos e planos de ação construídos durante as etapas da intervenção, bem como a descrição e análise dos dados coletados no decorrer da pesquisa, que não se valeu de registros audiovisuais, a fim de preservar os participantes, cujos nomes também não são mencionados neste livro. Por fim, importa ressaltar que a intervenção fora devidamente submetida à Federação das Organizações Quilombolas de Santarém (FOQS) a fim de que esta autorizasse e acompanhasse sua realização na comunidade, de conformidade com os parâmetros do Protocolo de Consulta Prévia, Livre e Informada das Comunidades Quilombolas de Santarém.




    Feitas estas considerações, passo agora a apresentar brevemente a forma como está organizado o livro. Nas próximas linhas, (1) discorrerei inicialmente – em texto elaborado em coautoria com Josineide Gadelha Pamplona Medeiros, juíza que liderou por cerca de 10 anos o movimento de justiça restaurativa no Baixo Amazonas e posteriormente passou a responder pela Coordenadoria de Justiça Restaurativa do TJPA, integrando também o Comitê Gestor da Política Judiciária Nacional de Justiça Restaurativa no âmbito do CNJ –, de forma sucinta, sobre o modo restaurativo de imaginar, praticar e viver a justiça em uma visão expandida, buscando caracterizar suas perspectivas de aplicação a conflitos de natureza étnico-racial na Amazônia brasileira. Logo após, (2) adentrarei no tema dos processos identitários e dos conflitos a eles relacionados, tratando primeiramente da relação entre identidade, alienação e emancipação, o que creio ser fundamental para compreender o caso de justiça restaurativa que é descrito e analisado posteriormente. Em seguida, (3) tratarei da emergência étnica das comunidades quilombolas no Brasil, as relações territoriais específicas dos remanescentes de quilombos e suas lutas por reconhecimento, como discussão teórica preparatória para o debate do caso que constituiu o objeto privilegiado da intervenção restaurativa cuja abordagem consiste no cerne deste livro. Depois destas discussões teóricas mais gerais, passarei, enfim, mais detidamente (4) ao estudo da experiência de justiça restaurativa desenvolvida junto à comunidade de Patos do Ituqui, que principiou em 2015 antes mesmo de meu ingresso no pós-doutorado na Universidade de São Paulo, o qual foi a oportunidade para desenvolver uma pesquisa mais estruturada sobre a vivência com aquela comunidade quilombola. Entre os anos de 2017 e 2018, a pesquisa acompanhou as etapas que se sucederam ao contato inicial com o conflito experimentado pela comunidade, observando participativamente o passo a passo da intervenção, até finalmente a construção de um acordo comunitário sobre aspectos importantes que atravessavam a conflitualidade – que versaram sobre relações étnico-raciais – que, no entanto, não conseguiu incluir todas as questões que permeavam (e ainda permeiam, quando da publicação desta obra) o conflito. Finalmente, são apresentadas considerações finais acerca dos resultados alcançados com a pesquisa e do sentido da justiça restaurativa para os quilombos. Espero que este percurso não seja demasiadamente exaustivo para o leitor e possa contribuir com a busca que o levou a imiscuir-se nas páginas e discussões que configuram o presente livro. Desejo uma boa leitura a todos e todas!
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